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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Decreto 10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de 

julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, Lei Complementar n° 

123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto Federal 10.024/19, torna público 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 008/2022, cujo objeto é: Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de Material de expediente, para atender a demanda das secretarias municipais de 

Tanhaçu-BA, O pregão será realizado no site www.licitacoes-e.com.br, na qual encontra se o edital 

completo. Demais publicações e Edital deste processo serão divulgados no site Diário Oficial do município: 

http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS: de 

21/02/2022 a partir das 17h45min até 04/03/2022 as 08h30min. Inicio da sessão de disputa eletrônica: 

04/03/2022 às 09h00min. Informações no e-mail tanhaculicitacao@gmail.com – Joao Francisco Santos 

Prefeito Municipal. 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2022 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Decreto 10.024/2019, Lei 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, 
Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto 
Federal 10.024/19, torna público licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2022, cujo 
objeto é: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de passagens rodoviárias para 
atender a demanda das secretarias Municipais do município de Tanhaçu - BA, O pregão será 
realizado no site www.licitacoes-e.com.br, na qual encontra se o edital completo. Demais 
publicações e Edital deste processo serão divulgados no site Diário Oficial do município: 
http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS: de 
21/02/2022 a partir das 17h45min até 04/03/2022 às 14h15min. Inicio da sessão de disputa 
eletrônica: 04/03/2022 às 14h30min. Informações no e-mail tanhaculicitacao@gmail.com – Joao 
Francisco Santos Prefeito Municipal. 
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Decisão sobre questimamento TP002/2021 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, através de sua Comissão permanente de Licitação, no 

uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento dos interessados, decisão ora 

apontado pela empresa SAULO CONSTRUÇÕES LTDA, na sessão de abertura realizada dia ao 

dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, as 09h:35min (nove horas e trinta e 

cinco minutos) na sala de licitações da prefeitura municipal de Tanhaçu-Ba, cujo objeto é 

PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE TANHAÇU – BAHIA. 

No primeiro questimamento a empresa alega erro na composição unitária, dentre outros itens que 

compõem a planilha e o segundo questimamento sobre a falta da assinatura e carimbo do profissional 

técnico responsável da empresa na proposta de preço (conforme ata da sessão anexado).  

 Esta comissão após analisar o parecer jurídico bem como laudo da equipe técnica decidiu pela 

aceitação da menor proposta em nome da empresa TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA uma 

vez que erros na planilha poderão ser reajustado desde de que não altere o valor da proposta, abrindo 

assim diligência para apresentação de correção da mesma no prazo de 24(vinte quatro) horas a 

contar desde publicação, sem que haja alteração no valor final da planilha orçamentário no 

valor R$ R$ 284.713,81 (duzentos e oitenta e quatro mil, setecentos e treze reais e oitenta e um 

centavos). Sobre a alegação da assinatura do responsável a empresa TECPLAN 

TERRAPLANAGEM LTDA apresentou a proposta conforme o edital que diz no item 12-

PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE "B, linha a) Carta Proposta assinada por Diretor ou 

pessoa legalmente habilitada... 

 

Tanhaçu-Ba 21 de fevereiro de 2022. 

 

Leila Cristina Pereira Silva 

Presidente 

 

          Beatriz Gondim Santana                                                                Valdiria Silva Lima  

          Membro da Comissão                                                                Membro da Comissão;  
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ATA DE ABERTURA DE ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO 

 TOMADA DE PREÇO 002/2021 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, as 09h:35min (nove horas 

e trinta e cinco minutos), na sala de Licitações, situada na Praça Dep. Luis Eduardo 

Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu - Bahia, abriu-se a sessão pública para a realização de uma 

licitação na modalidade Tomada de Preço nº 002/2021, Lei Federal no 8.666/93, e suas 

alterações e Lei Complementar nº 123/06 e alterações, para PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE TANHAÇU – BAHIA. Presentes, a Presidente da Comissão 

Permanente de Licitações a Srª Leila Cristina Silva Pereira e membros da referida comissão: a 

Srª Valdiria Silva Lima, e a Srª. Beatriz Gondim Santana, conforme portaria nº 197/2022. 

Dando início a sessão a Presidente realizou a chamada às 09h:40hs (nove horas e quarenta 

minutos), constatando a presença de 02 (dois) licitantes, em intervalo de 10 (dez) minutos 

realizou – se nova chamada e constatou-se a presença de 02 (dois) licitantes, que após 

serem cientificadas sobre o objeto e os tramites da sessão, foram credenciadas e abaixo 

qualificadas: 

_____________________________________________________________________ 
Nome da Empresa: SAULO CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 00.450.363/0001-29 
Endereço: Rua Oscar Santos, nº07, Centro, cep:46190-000, Paramirim - Ba 
Representante Legal: Wagner da Silva Leite 
RG: 0979158230 SSP-BA    CPF: 023.865-475-31 
_____________________________________________________________________ 
Nome da Empresa: DISEMBE CONSTRUÇÕES LTDA-ME  
CNPJ: 11.366.233/0001-29 
Endereço: Pça Santo Antônio Nº 448, centro Mirante- BA CEP: 45.255-000. 
RG: 20540166-08 SSP-BA    CPF: 067.088.295-09 
____________________________________________________________________ 
 
Dando prosseguimento ao certame, verificada a regularidade dos lacres e a correção das 
informações de endereçamento dos invólucros sendo os mesmos rubricados pelos licitantes, 
após a entrega dos envelopes, a presidente informou que as empresas habilitadas são: 
SAULO CONSTRUÇÕES LTDA, MBV ENGENHARIA LTDA, DISEMBE CONSTRUÇÕES LTDA-ME, 
TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA. O represente da empresa DISEMBE CONSTRUÇÕES 
LTDA-ME, informou que iria se retirar da sessão, em seguida foi concedido espaço para 
questionamentos na fase de abertura de proposta de preços, o representante da empresa 
SAULO CONSTRUÇÕES LTDA, apontou que a proposta da empresa TECPLAN 
TERRAPLANAGEM LTDA, apresenta uma divergência dos valores orçados nos itens 1.1.1 e 
1.3.2 da composição unitária, dentre outros itens que compõem a planilha, apontou ainda 
que a planilha não foi compatibilizada, a proposta de preços apresentada pela referida 
empresa deixou de apresentar assinatura e carimbo do profissional técnico responsável, 
indo assim de encontro com a lei 5.194 no seu artigo 13 e 14, onde informa que os estudos 
de planta, projetos, laudos, planilhas e qualquer outro trabalho de engenharia, arquitetura e 
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de agronomia, quer público, quer particular somente poderão ser submetidos ao julgamento 
das autoridades competentes e só terão valor jurídico quando seus autores forem 
profissionais habilitados de acordo essa lei, já em seu artigo 14, onde menciona os trabalhos 
gráficos em específico orçamentos é obrigatório além da assinatura precedida do nome do 
profissional e o carimbo onde explica o título do profissional que o subscreve. Após 
questionamento da referida empresa, a comissão suspende a sessão para envio de 
questionamento à equipe técnica, ao tempo em que informa ainda a classificação na ordem 
de menor proposta das empresas. 
 

1ª - TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA, com valor de R$ 284.713,81 (duzentos e oitenta e 
quatro mil, setecentos e treze reais e oitenta e um centavos); 
2ª SAULO CONSTRUÇÕES LTDA, com valor de R$ 320.897,39 (trezentos e vinte mil, 
oitocentos e noventa e sete reais e trinta e nove centavos); 
3ª MBV ENGENHARIA LTDA com valor de R$ 355.539,76 (trezentos e cinquenta e cinco mil, 
quinhentos e trinta e nove reais e setenta e seis centavos); 
4ª – DISEMBE CONSTRUÇÕES LTDA-ME  com valor de 360.549,96 (trezentos e sessenta mil, 
quinhentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos). 
A presidente informou que as informações sobre o referido certame serão publicados no 
Diário Oficial do Município. Não havendo mais questionamentos deu-se por encerrada a 
sessão as 10h:20min (dez horas e vinte minutos) e determinou a lavratura da presente Ata, a 
qual lida e aprovada vai assinada pelos membros da referida comissão e pelas licitantes 
presente.  
 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira             Beatriz Gondim Santana               Valdiria Silva Lima 
                    Presidente COPEL                                Membro                                   Membro 
 

 

Convidada: 

 

 
Pâmela Souza Lima Santos 
Coordenadora de Engenharia 
 

 

Licitantes: 

 

 

SAULO CONSTRUÇÕES LTDA  
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE008/2022 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 017/2022 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: 923314) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material de expediente, para atender a demanda 

as secretarias municipais de Tanhaçu-Ba. 

 

Recebimento das propostas: a partir do 21/02/2022 às 17h45minh a 04/03/2022 até às 08h30min. 

Abertura das propostas: 04/03/2022 às 08h30min. 

Início da sessão de disputa de preços: 04/03/2022 às 09h00min.  
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1-EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE008/2022 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 197/2022, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 21/02/2022 às 17:45h a 04/03/2022 até às 08h30min    

b) Abertura das propostas 04/03/2022 às 08h30min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 04/03/2022 às 09h00min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. - S P 

2- DO OBJETO 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material de expediente, para atender a demanda as 

secretarias municipais de Tanhaçu-BA. 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 

3.1 Órgãos Gerenciadores: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de 

Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços.  

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcado para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

OBS.: A Pregoeira poderá abrir a sala de disputa de mais de um lote por vez, devendo avisar no chat de 

mensagem aos licitantes participantes. 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

8.11 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, a 

sessão será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.12 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.12.1 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 8.11 e 8.12, a sessão pública 

será encerrada automaticamente 

8.13 Após a finalização do lote, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para a pregoeira via 

Sistema, acessando a sequência “Consultar Detalhes” do lote disputado, “Chat Mensagens” e “Enviar 

Mensagem”, que serão respondidos pela pregoeira acessando a mesma sequência 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. lances formulados 

deverão indicar o PREÇO POR LOTE 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24  (vinte e quatro horas), 

envie a proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, devidamente registrado o livro no órgão competente, (incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento), que provem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data da apresentação da proposta. 

b) Microempresas e empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 

10.317/106 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro 

órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 
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c)  No caso de empresas criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

d) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, DISPENSADO PARA MEI 

(MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL); 

10.4.3           No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

 LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para 

a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente..COL 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 
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10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que:  

  a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega;  

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;  

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 02 (dois) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 
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11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances:  

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável;  

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento;  

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;  

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  

e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta.  

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA   

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 
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dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 

17 - DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA  
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20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2.  A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade.  

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

tanhaculicitacao@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
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22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
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Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII – Declaração que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo IX - Minuta do contrato. 

 

Tanhaçu - BA, 17 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

João Franciso Santos  

Prefeito 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2022 

 

OBJETO: objeto é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material de expediente, para 

atender a demanda as secretarias municipais de Tanhaçu. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE008/2022, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta:  

  

VALOR DO LOTE  R$ 00.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.  

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.  

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2022.  

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir objeto é a Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição Material de expediente  , para atender a demanda as secretarias municipais de 

Tanhaçu-BA com vigência de 12 (doze) meses. 

1 – LEGALIDADE 

A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de Material de expediente  , objetivando 

suprir as necessidades do Município para o funcionamento secretarias municipais. 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP).  

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

Secretaria Municipal de Administração  

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio  

Secretaria Municipal de Educação  

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  

Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA  
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LOTE 01 

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

1 
AGENDA 2022, CAPA EM MATERIAL SINTÉTICO, 
COSTURADA, C/176P 

UND 30       

2 AGENDA TELEFONICA ESPIRAL C/94FL UND 20       

3 ANOTE COLE, GRANDE C/400 UND 500       

4 ANOTE COLE, PEQUENO C/100 UND 500       

5 BOBINA DE PAPEL P/FAX ROLO 215MM C/30MT UND 10       

6 BOBINA PAPEL P/ CALCULADORA 58MM. UND 20       

7 
CAIXA DE CORRESPONDÊNCIA DUPLA ACRÍLICO 
POLIPROPILENO 

UND 50       

8 
CAIXA DE CORRESPONDÊNCIA TRIPLA ACRÍLICO 
POLIPROPILENO 

UND 50       

9 CAIXA PLÁSTICA PARA ARQUIVO MORTO POLIONDA UND 1000       

10 CALCULADORA COM 12 DÍGITOS PEQUENA UND 100       

11 CALCULADORA DE MESA COM BOBINA, 12 DÍGITOS UND 10       

12 CALCULADORA GRANDE C/ 12DIGITOS UND 50       

13 CARBONO C/100 UNIDADES CX 15       

14 CLIPS GALVANIZADO N° 03CX/ 50 CX 500       

15 CLIPS GALVANIZADO Nº 02CX/ 100  CX 1000       

16 CLIPS GALVANIZADO Nº 04CX/ 100 CX 800       

17 CLIPS GALVANIZADO Nº 05CX/100  CX 400       

18 CLIPS GALVANIZADO Nº 06CX/50 CX 600       
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19 CLIPS GALVANIZADO Nº 08 C/ 50  CX 400       

20 CORRETIVO EM FITA 4,2MM X 12M UND 500       

21 CORRETIVO LÍQUIDO 18ML UND 600       

22 ELASTICO AMARELO 500G N°18 PCT 250       

23 ETIQUETA AUTO ADESIVA 25MMX05M  RL 250       

24 ETIQUETA AUTO ADESIVA GRANDE 05X120MM PCT 250       

25 
EXTRATOR DE GRAMPO EM AÇO INOXIDÁVEL 
RESISTENTE, TIPO ESPÁTULA 

UND 150       

26 EXTRATOR DE GRAMPOS DE METAL TIPO ALICATE  UND 160       

27 FITA ADESIVA LARGA TRANSPARENTE 45MMX45M UND 1000       

28 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MMX50M  UND 500       

29 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 24MMX50M. UND 250       

30 
FITA VHB DUPLA FACE DE ADESIVO TRANSFERÍVEL 
4910 – 12MM X 20M 

UND 300       

31 FITA ADESIVA CREPE 24MM X 50M UND 500       

32 
FITA ADESIVA DE DEMARCAÇÃO DE SOLO 100MM X 
30M - CORES DIVERSAS 

UND 500       

33 FITA DUPLA FACE PAPEL SCOTCH 18MMX30M UND 300       

34 GRAFITE 0.5CX C/ 24 PONTAS CX 40       

35 GRAFITE 0.7 CX C/ 24 PONTAS CX 50       

36 GRAMPEADOR CAPACIDADE P/ 100 FOLHAS UND 70       

37 
GRAMPEADOR PARA GRAMPOS 26/6 C/ 
CAPACIDADE P/ 12 FOLHAS 

UND 180       

38 
GRAMPEADOR PARA GRAMPOS 26/6 C/ 
CAPACIDADE P/ 25 FOLHAS 

UND 160       

39 
GRAMPEADOR PARA GRAMPOS 26/6 C/ 
CAPACIDADE P/ 30 FOLHAS 

UND 160       
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40 
GRAMPO GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR 23/10 
CX C/ 5.000  

CX 20       

41 
GRAMPO GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR 23/13 
CX C/ 5.000 

CX 20       

42 
GRAMPO GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR 23/6 
CX C/ 5.000  

CX 40       

43 
GRAMPO GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR 23/8 
CX C/ 5.000  

CX 50       

44 
GRAMPO GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR 26/6 
CX C/ 5.000  

CX 50       

45 LAPISEIRA 0.5 UND 60       

46 LAPISEIRA 0.7 UND 60       

47 LIVRO DE ATA COM 100 FOLHAS UND 500       

48 LIVRO DE ATA COM 200 FOLHAS UND 100       

49 LIVRO DE ATA COM 50 FOLHAS UND 280       

50 LIVRO DE PROTOCOLO COM 100 FOLHAS UND 180       

51 MARCADOR DE TEXTO CORES VARIADAS UND 1000       

52 MURAL METALICO 30X45 UND 140       

53 MURAL METÁLICO 60X90 UND 130       

54 
MURAL DE CORTIÇA 120 X 200 CM MOLDURA 
ALUMÍNIO 

UND 150       

55 
QUADRO BRANCO PLANEJAMENTO SEMANAL 
90CMX60CM ALUMÍNIO 

UND 70       

56 
QUADRO BRANCO PLANEJAMENTO MENSAL 
90X60CM  ALUMÍNIO 

UND 70       

57 MURAL FELTRO 120 X 150 CM MOLDURA ALUMÍNIO UND 70       

58 
QUADRO DE AVISO COM VIDRO DE CORRER - 
FUNDO CORTIÇA 180CMX120CM 

UND 50       

59 
QUADRO DE AVISO COM VIDRO DE CORRER - 
FUNDO CORTIÇA 300CMX120CM 

UND 30       

60 
PERFURADOR DE METAL COM CAPACIDADE P/ 25 
FOLHAS  

UND 150       
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61 
PERFURADOR DE METAL COM CAPACIDADE P/ 30 
FOLHAS  

UND 120       

62 
PERFURADOR DE METAL COM CAPACIDADE P/ 45 
FOLHAS  

UND 120       

63 
PERFURADOR DE METAL COM CAPACIDADE P/ 60 
FOLHAS  

UND 120       

64 
PORTA DUREX PARA ROLOS DE FITAS ADESIVAS 
PEQUENAS, COM LARGURA DE 12, 19 OU 25MM 

UND 50       

65 PRANCHETA EM ACRILICO UND 200       

66 
PRANCHETA EM MDF OFICIO A4 COM PRENDEDOR 
METAL 

UND 100       

67 
DISPLAY PORTA FOLHA PRONTUÁRIO A4 PAREDE 
TRANSPARENTE 

UND 30       

68 
ORGANIZADOR DE ESCRITÓRIO PARA PASTAS A4 
COM 3 DIVISÕES HORIZONTAL 33CM X 11,5CM X 
29,3CM 

UND 30       

VALOR DO LOTE 01 
R$ 

0,00 

       

LOTE 02 

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

2 ENVELOPE PARDO 200/280 CX C/500 CX 50       

3 ENVELOPE PARDO 240/340 CX C/500  CX 60       

4 ENVELOPE BRANCO 200/280 CX C/500 CX 50       

5 ENVELOPE BRANCO 240/340 CX C/500  CX 60       

6 ENVELOPE GRANDE 31X41 CX C/ 100 CX 200       

7 ENVELOPE MÉDIO 16X23 CX C/ 100 CX 200       

8 ENVELOPE OURO 240X300MM CX C/250 CX 30       

9 ENVELOPE OURO 260X360MM CX C/250 CX 30       

10 ENVELOPE OURO 360X470MM CX C/100 CX 20       
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11 ENVELOPE OFICIO TAMANHO 114X229MM CX C/ 100 CX 70       

12 
ENVELOPE TAMANHO 10X15 CX C/ 100, CORES 
VARIADAS 

CX 100       

13 PAPEL COM PAUTA PC C/400F PCT 20       

14 PAPEL OFICIO 2 CX COM 10 C/ 500 FOLHAS CX 20       

15 PAPEL OFICIO A4 COLORIDO C/100 FOLHAS PCT 200       

16 PAPEL OFICIO A4 CX C/10 DE 500 FOLHAS CX 700       

17 PASTA AZ LOMBO ESTREITO C/20 CX 200       

18 PASTA AZ LOMBO LARGO C/20 CX 250       

19 PASTA CANALETA FORMATO A4 CRISTAL UND 300       

20 PASTA CARTÃO - PASTA CLASSIFICADORA UND 500       

21 PASTA CATÁLOGO COM 50 PÁGINAS COR PRETA UND 200       

22 
PASTA OFÍCIO ABA ELÁSTICO,  EM  PAPEL CARTÃO 
RESISTENTE.  

UND 1000       

23 
PASTA OFÍCIO ABA COM ELÁSTICO, EM 
POLIPROPILENO. 

UND 3000       

24 
PASTA RÁPIDA PAPEL CARTÃO RESISTENTE COM 
GRAMPO PLÁSTICO.  

UND 200       

25 
PASTA RÁPIDA EM POLIPROPILENO COM GRAMPO 
PLÁSTICO 

UND 1200       

26 
PASTA SANFONADA A4 CRISTAL C/ 12 DIVISÓRIAS E 
ELÁSTICO EM POLIPROPILENO. 

UND 100       

27 
PASTA SANFONADA A4 CRISTAL C/ 24 DIVISÓRIAS E 
ELÁSTICO EM POLIPROPILENO. 

UND 90       

28 
PASTA EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM 
ABA ELÁSTICO,  20MM 

UND 300       

29 
PASTA EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM 
ABA ELÁSTICO, 30MM 

UND 300       

30 
PASTA EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM 
ABA ELÁSTICO, 40MM 

UND 300       

31 
PASTA EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE COM 
ABA ELÁSTICO, 55MM 

UND 300       
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32 PASTA SUSPENSA KRAFT C/50UND CX 350       

34 UMEDECEDOR PARA DEDOS EM PASTA 12G UND 80       

35 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 09MM PCT C/100 PCT 50       

36 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17MM PCT C/100 PCT 50       

37 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 29MM PCT C/100 PCT 50       

38 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 50MM PCT C/100 PCT 20       

39 
CAPA PVC TRANSPARENTE A4 PARA 
ENCADERNAÇÃO PCT C/ 100 

PCT 170       

40 
CAPA PVC CORES DIVERSAS A4 PARA 
ENCADERNAÇÃO PCT C/ 100 

PCT 170       

41 

PLÁSTICO PARA PLASTIFICAÇÃO, 115X60X0,05 
BOBINA SPIRAL, RESISTENTE AO CALOR, ALTA 
TRANSPARÊNCIA, ACABAMENTO ANTIESTÁTICO, À 
PROVA D´ÁGUA ,  

UND 10       

VALOR DO LOTE 02 
R$ 

0,00 

 
LOTE 03 

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

1 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO UND 1500       

2 ALMOFADA  P/CARIMBO Nº 03 UND 100       

3 BOBINA DE PAPEL BRANCO C/1,20CM  C/20 KG UND 50       

4 BOBINA DE PAPEL KRAFT C/1,20CM  C/20 KG UND 50       

5 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 100MM UND 60       

6 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 150MM UND 60       

7 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 200MM UND 60       

8 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 300MM UND 60       
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9 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 30MM UND 30       

10 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 35MM UND 10       

11 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 500MM UND 60       

12 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 50MM UND 60       

13 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 70MM UND 60       

14 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 80MM UND 60       

15 BOLA DE ISOPOR TAMANHO 90MM UND 200       

16 
CANETA PERMANENTE PARA EVA, DUAS 
PONTAS:2,0MM E 0,7MM, DIVERSAS CORES 

UND 150       

17 
CANETA PERMANENTE PARA EVA, UMA PONTA 
0,7MM, DIVERSAS CORES 

UND 250       

18 
CANETA PERMANENTE PARA EVA, UMA PONTA 
2,0MM DIVERSAS CORES 

UND 250       

19 
PINCEL MARCADOR PERMANENTE, PONTA MÉDIA 
DE 1.1MM 

UND 500       

20 
PINCEL MARCADOR PERMANENTE, PONTA MÉDIA 
DE 1.1MM C/ 6 CORES VIVAS 

UND 200       

21 

CANETA MARCADORA PARA CD E DVD 
DESENVOLVIDA COM TINTA ESPECIAL RESISTENTE 
À ÁGUA, PONTA DE POLIÉSTER DE 2.0MM, CORES 
DIVERSAS 

UND 100       

22 
COMPASSO ESCOLAR DE METAL PARA APLICAÇÃO 
GEOMÉTRICA, COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO, METAL E 
GRAFITE 

UND 20       

23 EMBORRACHADO 40X60 CORES VARIADAS UND 2000       

24 
EMBORRACHADO COM GLITER 40X60 CORES 
VARIADAS 

UND 1000       

25 
EMBORRACHADO ESTAMPADO 40X60 CORES 
VARIADAS 

UND 800       

26 ESQUADRO 21X60 PLÁSTICO CRISTAL UND 30       

27 ESTILETE LÂMINA ESTREITO 9MM UND 130       

28 ESTILETE LÂMINA LARGO 18MM UND 250       
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29 FOLHA ISOPOR 10MM DE ESPESSURA UND 250       

30 FOLHA ISOPOR 15MM DE ESPESSURA UND 100       

31 FOLHA ISOPOR 20MM DE ESPESSURA UND 100       

32 FOLHA ISOPOR 25MM DE ESPESSURA UND 100       

33 FOLHA ISOPOR 30MM DE ESPESSURA UND 100       

34 FOLHA ISOPOR 50MM DE ESPESSURA UND 100       

35 FOLHA ISOPOR 75MM DE ESPESSURA UND 100       

36 GIZ DE CERA CURTO COLORIDO C/6 CX 500       

37 GIZ DE CERA ESTACA COLORIDO CX/6 CX 250       

38 GIZ DE CERA CURTO COLORIDO C/12  CX 150       

39 GIZ DE CERA ESTACA COLORIDO CX/12 CX 100       

40 GLITER EM PÓ, 03 GR, VÁRIAS CORES UND 150       

41 LÁPIS DE COR GRANDE C/12 CORES  CX 600       

42 LÁPIS DE COR PEQUENO C/12 CORES  CX 400       

43 LÁPIS DE COR GRANDE C/24 CORES  CX 50       

44 LÁPIS DE COR PEQUENO C/24 CORES  CX 50       

45 
MASSA DE MODELAR 90G CX.C/06  MACIA, FEITA Á 
BASE DE ÁMIDO, NÃO TÓXICA 

CX 500       

46 
MASSA DE MODELAR 180G CX.C/12  MACIA, FEITA Á 
BASE DE ÁMIDO, NÃO TÓXICA 

CX 300       

47 
MASSA DE MODELAR 1,5KG BALDE C/30  MACIA, 
FEITA Á BASE DE ÁMIDO, NÃO TÓXICA 

CX 50       

48 
PAPEL METALIZADO FOTOGRÁFICO A4, 180G/M², 
PCT C/15 

PCT 50       

49 PAPEL ADESIVO A4 210MMX297MM 190GM² PCT C/50 PCT 250       
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50 
PAPEL CAMURÇA CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 40X60 

UND 600       

51 
PAPEL CARTÃO CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 48X65 

UND 800       

52 
PAPEL CARTOLINA CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 50X66 

UND 2000       

53 
PAPEL CELOFONE CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 70X85 

UND 800       

54 
PAPEL CREPOM CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 48X2M 

UND 800       

55 PAPEL DUPLA FACE, 48X66MM CORES VARIADAS  UND 600       

56 
PAPEL DUPLEX CORES VARIADAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 48X65 

UND 500       

57 PAPEL FOTOGRAFICO A4 C/ 50 FLS PCT 500       

58 PAPEL FOTOGRAFICO ADESIVO A4 C/ 50 FLS PCT 200       

59 
PAPEL LAMINADO CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 45X60 

UND 800       

60 PAPEL LINHO COR BRANCA 120GR UND 250       

61 
PAPEL MICROONDULADO CORES SORTIDAS. 
MEDIDAS APROXIMADAS 50X80 

UND 500       

62 PAPEL NACARADO MEDIDAS APROXIMADAS 70X90 UND 100       

63 
PAPEL SEDA CORES SORTIDAS. MEDIDAS 
APROXIMADAS 48X60 

UND 3000       

64 
PAPEL TIPO MANTEIGA. MEDIDAS APROXIMADAS 
0,50X0,80CM, COR BRANCA. 

UND 100       

65 PAPEL VERGÊ A4 C/ 50 FLS  PCT 200       

66 PINCEL MARCADOR PERMANETE CORES VARIADAS  UND 300       

67 
PINCEL PARA QUADRO BRANCO RECARREGÁVEL 
COR PRETO, AZUL E VERMELHO CX/12 

CX 200       

68 
PINCEL PARA QUADRO BRANCO COM APAGADOR E 
IMÃ 15 X 13 X 3 CM; 200 G 

UND 100       

69 

PINCEL QUADRO BRANCO WBMA-VBM-M, ESCRITA 
2,3MM RECARREGÁVEL, PONTA DE POLIÉSTER 6.0 
MM, REFIL E PONTA SUBSTITUÍVEIS, CAIXA C/12, 
CORES DIVERSAS 

CX 100       
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70 
PISTOLA PARA COLA QUENTE PROFISSIONAL APL40 
BIVOLT 

UND 100       

71 PISTOLA PARA COLA QUENTE MÉDIA APL20 BIVOLT UND 200       

72 PISTOLA DE COLA QUENTE PEQUENA APL05 BIVOLT UND 200       

73 
REFIL DE COLA QUENTE FINA P/ PISTOLA PCT 
C/1KG TRANSPARENTE TRANSLÚCIDO 7,5mm x 30cm 

UND 500       

74 
REFIL DE COLA QUENTE GROSSA P/ PISTOLA PCT 
C/1KG TRANSPARENTE TRANSLÚCIDO 11,2mm x 
30cm 

UND 500       

75 
REFIL DE PINCEL PARA QUADRO BRANCO CORES 
DIVERSAS 500ML 

UND 160       

76 
REFIL PARA REPOSIÇÃO DE PINCEL PARA QUADRO 
BRANCO, 20ML, CORES DIVERSAS 

UND 480       

77 
TESOURA DE CORTE E COSTURA, 21 CM DE 
COMPRIMENTO, CABO DE POLIPROPILENO, LÂMINA 
DE CORTE DE 10CM 

UND 280       

78 
TESOURA DE PICOTAR, LÂMINA EM AÇO INOX 8 EM 
ZIG E ZAG, CABO DE POLPROPILENO, TAMANHO 
21CM 

UND 280       

79 
TESOURA INOXIDÁVEL DE COSTURA, 15 CM DE 
COMPRIMENTO 

UND 100       

80 
TESOURA INOXIDÁVEL PEQUENA, COM PONTA FINA, 
13CM 

UND 80       

81 
TESOURA INOXIDÁVEL PEQUENA, SEM PONTA, 
13CM  

UND 800       

82 TINTA P/ CARIMBO 40 ML  UND 150       

83 

TNT ESTAMPADO, TECIDO NÃO TEXTURIZADO, 100% 
POLIPROPILENO, ATÓXICO COM 1,4M DE 
LARGURA,CORES VARIADAS, ROLO COM 50 
METROS 

RL 140       

84 

TNT LISO, TECIDO NÃO TEXTURIZADO, 100% 
POLIPROPILENO, ATÓXICO COM 1,4M DE 
LARGURA,CORES VARIADAS, ROLO COM 50 
METROS 

RL 180       

85 
TRANSFERIDOR ESCOLAR, 12CM X 360 GRAUS, 
APLICAÇÃO GEOMÉTRICA 

UND 20       

86 LÂMINA PARA ESTILETE 9MM CX C/ 100 UN CX 10       

87 LÂMINA PARA ESTILETE 18MM CX C/ 100 UN CX 10       

88 
SACO PLASTICO TIPO CELOFANE 30X40CM C/100 
UNIDADES 

PCT 20       

89 
SACO PLASTICO TIPO CELOFANE 60X80CM C/100 
UNIDADES 

PCT 20       
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90 
SACO PLASTICO TIPO CELOFANE 10X15CM C/100 
UNIDADES 

PCT 20       

91 
SACO PLASTICO TIPO CELOFANE 80X89 CM C/100 
UNIDADES 

PCT 20       

92 
SACO PLASTICO TIPO CELOFANE 20X30CM C/100 
UNIDADES 

PCT 20       

93 
SAQUINHOS DE ORGANZA TULE FITA CETIM 23X35 
CM C/100 UNIDADES 

PCT 20       

94 
SACO DE PRESENTE TEXTURIZADO SOFT TOUCH 
35X55 CM C/100 UNIDADES 

PCT 20       

95 
SACO DE PRESENTE TEXTURIZADO SOFT TOUCH 
20X29 CM C/100 UNIDADES 

PCT 20       

96 
PLÁSTICO AUTOADESIVO TRANSPARENTE PVC, 
45CM, 80MICRAS 

M 1000       

97 
PLÁSTICO AUTOADESIVO PVC, 45CM, 120MICRAS, 
COLORIDO 

M 1000       

98 
CORTADOR CIRCULAR 45MM, COM TRAVA DE 
SEGURANÇA 

UND 100       

99 
LÂMINA PARA CORTADOR CIRCULAR ONDULADA 
RB-45P, 45MM EM AÇO 

UND 100       

100 LÂMINA PARA CORTADOR CIRCULAR 45MM EM AÇO UND 100       

101 
SAQUINHOS DE ORGANZA TULE FITA CETIM 16X24 
CM C/100 UNIDADES 

PCT 1000       

VALOR DO LOTE 03 
R$ 

0,00 

LOTE 04 

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

1 APONTADOR PARA LÁPIS C/100  CX 30       

2 APONTADOR PARA LÁPIS COM RESERVATORIO UND 200       

3 BORRACHA BRANCA Nº 60  UND 1000       

4 BORRACHA DE TINTA DUAS CORES UND 500       

5 BORRACHA PONTEIRA UND 1000       

6 CADERNO 1/4 CAPA DURA COSTURADO 48 FOLHAS UND 250       
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7 CADERNO 1/4 CAPA DURA COSTURADO 96 FOLHAS UND 350       

8 
CADERNO ESPIRAL 1 MATÉRIA COM 96 FOLHAS 
CAPA SIMPLES 

UND 350       

9 CADERNO DE DESENHO GRANDE C/ 96 FOLHAS UND 500       

10 
CADERNO ESPIRAL CAPA DURA 1 MATÉRIA C/96 
FOLHAS 200MM X 275MM 

UND 300       

11 

CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL 10 MATÉRIAS 
COM DIVISÓRIAS, CAPA DURA, CONFECCIONADO 
EM PAPELÃO, ACABAMENTO EM ESPIRAL E ARAME, 
COM 200 FOLHAS. 

UND 500       

12 CANETA ESFEROGRAFICA CRISTAL Nº 07 CX C/50 CX 100       

13 
CANETAS ESFEROGRAFICA CX C/ 50 (AZUL, PRETA, 
VERMELHA.) 

CX 200       

14 
CANETAS HIDROCOR COLORIDAS CAMPACTA 
C/12CORES 

UND 500       

15 
CANETAS HIDROCOR COLORIDAS CAMPACTA C/24 
CORES 

UND 200       

16 
COLA ADESIVA INSTANTÂNEA MULTIUSO 20G, COM 
BICO PROTETOR 

UND 500       

17 COLA BASTÃO 10 GR UND 150       

18 COLA BASTÃO 40 GR UND 100       

19 COLA BRANCA DE 90 GR  UND 350       

20 COLA BRANCA LÍQUIDA 500G UND 100       

21 COLA BRANCA LÍQUIDA 1KG UND 250       

22 COLA GLITER 35G UND 100       

23 COLA PARA EVA 35G UND 60       

24 COLA PARA ISOPOR, 90 GR. UND 100       

25 GIZ BRANCO CX/40 CX 10       

26 GIZ COLORIDO C/40 CX 10       
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27 PERCEVEJOS CXS C/100 UND CX 200       

28 
ALFINETE PARA MAPA TIPO TAÇA COLORIDO CX 50 
UN 

CX 50       

29 PRENDEDOR DE PAPEL 25 MM COLORIDO  PT 48 UN PCT 50       

30 PRENDEDOR DE PAPEL 41 MM COLORIDO  PT 24 UN PCT 50       

31 PRENDEDOR DE PAPEL 51 MM COLORIDO  PT 12 UN PCT 50       

32 RÉGUA TRANSPARENTE 30CM UND 500       

33 RÉGUA TRANSPARENTE 50CM UND 250       

34 TINTA GUACHE ESTOJO C/ 06 CORES 15ML CX 300       

35 
TINTA GUACHE 250ML, CORES DIVERSAS, NÃO 
TOXICA, SOLÚVEL EM AGUA, PRONTA PARA USO, 
313G 

UND 150       

36 LÁPIS PRETO Nº 02 CAIXA COM 144 UNIDADES CX 50       

37 
PINCEL PARA PINTURA ESCOLAR Nº 00, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 500       

38 
PINCEL PARA PINTURA ESCOLAR Nº 12, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 500       

39 
PINCEL PARA PINTURA ESCOLAR Nº 16, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 500       

40 
PINCEL PARA PINTURA ESCOLAR Nº 20, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 500       

41 
PINCEL PARA PINTURA ESCOLAR Nº 24, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 500       

42 
PORTA CANETA, LEMBRETE, LÁPIS, CLIPS, CRISTAL 
OU FUMÊ, INJETADO EM POLIESTIRENO, 7 DIVISÕES 
135 X 120 X 90 MM 

UND 100       

43 
ORGANIZADOR DE MESA PORTA 
LÁPIS/CLIPS/LEMBRETE, FABRICADO EM 
POLIESTIRENO 23,2 X 7,9 X 9,0CM 

UND 100       

VALOR DO LOTE 04  
R$ 

0,00 

LOTE 05 

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

1 
AGULHA DE BARBANTE DE METAL DIVERSOS 
NÚMEROS 

UND 100       
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2 AGULHA DE COSTURA Nº 05 E 06 UND 100       

3 
AGULHA DE CROCHE DE METAL DIVERSOS 
NÚMEROS 

UND 100       

4 
AGULHA DE MÃO Nº 18 PARA BORDAR EM TECIDOS 
E FIOS CONTÁVEIS 

UND 100       

5 
AGULHA DE MÃO Nº 22 PARA BORDAR EM TECIDOS 
E FIOS CONTÁVEIS 

UND 100       

6 AGULHA DE MÁQUINA Nº 14 UND 50       

7 AGULHA GROSSA Nº 16 UND 50       

8 ALFINETE Nº 29 50GR CX 50       

9 
ARAME ENCAPADO, DIVERSOS TAMANHOS PARA 
CONFECÇÃO DE FLORES E ARRANJOS ARTIFICIAIS 

KG 30       

10 BARBANTE CRU DE ALGODÃO 700GR UND 150       

11 BEXIGA C/50 UNIDADES PCT 800       

12 BICO DE RENDA NYLON 2CM MT 200       

13 BICO DE RENDA NYLON 4CM MT 200       

14 BICO DE RENDA NYLON 7CM MT 200       

15 BROCHA Nº 06 PARA PINTURA EM TECIDO UND 100       

16 BROCHE MÉDIO UND 50       

17 CANETA PARA TECIDO UND 100       

18 COLA PERMANENTE PARA USO EM TECIDO 37G UND 70       

19 CORDÃO DE ALGODÃO CRU OU BRANCO 5MM UND 150       

20 ELASTEQUE COM 10 METROS UND 50       

21 
ELÁSTICO 5MM, Nº10, DE ALTA RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE PARA CONFECÇÃO E ARTESANATO 

MT 100       

22 
ELÁSTICO 5MM, Nº8, DE ALTA RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE PARA CONFECÇÃO E ARTESANATO,  

MT 100       
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23 FELTRO PARA ARTESANATO, DIVERSAS CORES MT 300       

24 FIBRA DE ALGODÃO PARA PREENCHIMENTO KG 60       

25 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 00 C/100M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 150       

26 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 01 C/100M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 130       

27 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 02 C/50M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 130       

28 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 03 C/100M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 130       

29 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 05 C/100M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 130       

30 

FITA DE CETIM SIMPLES Nº 09 C/100M, 100% 
POLIAMIDA NAS CORES VERDE CLARO E ESCURO E 
MÉDIO, LILÁS, AMARELO OURO, LARANJA, 
VERMELHO , AZUL, ROSA CLARO E ESCURO. 

PC 130       

31 FITA MÉTRICA 95% DE PVC C/1,50 UND 130       

32 
FITILHO, 65% POLIETILENO, 35% POLIPROPILENO, 
CORES VARIADAS, ROLO COM 50M 

RL 130       

33 LÃ PEQUENA 40G CORES VARIADAS UND 200       

34 
LACINHOS PARA LEMBRANCINHA EM CETIM Nº 0, 
C/100 

PCT 20       

35 LANTEJOULAS, TAMANHO 06MM, CORES VARIADAS PCT 50       

36 
LINHA DE CROCHÊ 100% ALGODÃO, MERCERIZADO 
COM 1000M, NAS CORES VERDE, AZUL, AMARELO E 
ROSA. 

UND 70       

37 MIÇANGAS GRANDES TRANSPARENTE C/100G PCT 30       

38 MIÇANGAS MÉDIAS CORES DIVERSAS, C/100G PCT 30       

39 MIÇANGAS MÉDIAS TRANSPARENTES, C/100G PCT 30       

40 MIÇANGAS PEQUENAS TRANSPARENTES C/100G PCT 30       
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41 OLHO MÓVEL DE PLÁSTICO GRANDE PCT C/ 100 PCT 50       

42 OLHO MÓVEL DE PLÁSTICO MÉDIO PCT C/ 100 PCT 50       

43 OLHO MÓVEL DE PLÁSTICO PEQUENO PCT C/ 100 PCT 50       

44 PAINÉIS EM EVA P/ DECORAÇÃO KIT C/ 60 PEÇAS PCT 20       

45 
PAPEL CARBONO PARA RISCOS E BORDADOS, 
FORMATO 440X660MM 

UND 100       

46 
PAPEL TERMOCOLANTE, TELA ADESIVA COM 
GRANDE FIXAÇÃO, USADO PARA BORDADOS, 
DECORAÇÃO E OUTROS 

MT 50       

47 
PASSA FITA 90% POLIESTER, 10% ALGODÃO, 
C/13,7M E 2,0CM DE LARGURA, CORES VARIADAS. 

PC 20       

48 

PASSA FITA, LARGURA 16MM, 10M DE 
COMPRIMENTO, UTILIZADA PARA ACABAMENTOS E 
DECORAÇÃO EM ROUPAS, FANTASIAS, DIVERSAS 
CORES 

PC 30       

49 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 00, FORMATO 
REDONDO PARA ACABAMENTO. 

UND 50       

50 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 04, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

51 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 02, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

52 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 06, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

53 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 08, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

54 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 10, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

55 
PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO Nº 12, FORMATO 
CHATO. 

UND 50       

56 
ROLO DE IMÃ COM 1 METRO, LARGURA 1CM, 
ESPESSURA 2CM 

MT 50       

57 SIANINHA ESTREITA 4MM, 100% VISCOSE C/10M PC 50       

58 
SIANINHA LARGA 9MM, 100% VISCOSE C/10M, NAS 
CORES AMARELA, VERMELHA, ROSA, LILÁS E 
LARANJA. 

PC 100       

59 

TINTA PARA TECIDO 37ML NAS CORES AMARELO 
LIMÃO, AMARELO OURO, AZUL CELESTE, BRANCA, 
CARAMELO, LILÁS, SIENA NATURAL, COR DA PELE, 
LARANJA, MARROM, PRETA, PURPURA, ROSA, 
VERDE FOLHA, VERDE MUSGO, VERDE OLIVA, 
VERMELHA, VIOLETA, VERDE PISTACHE, PÊSSEGO, 
AZUL COLBALTO, MARFIM, VERDE PINHEIRO, AZUL 

UND 200       
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MARINHO, ROSA ESCURO, INCOLOR E CEPIA. 

60 

TINTA PARA TECIDO 500ML NAS CORES AMARELO 
LIMÃO, AMARELO OURO, AZUL CELESTE, BRANCA, 
CARAMELO, LILÁS, SIENA NATURAL, COR DA PELE, 
LARANJA, MARROM, PRETA, PURPURA, ROSA, 
VERDE FOLHA, VERDE MUSGO, VERDE OLIVA, 
VERMELHA, VIOLETA, VERDE PISTACHE, PÊSSEGO, 
AZUL COLBALTO, MARFIM, VERDE PINHEIRO, AZUL 
MARINHO, ROSA ESCURO, INCOLOR E CEPIA. 

UND 100       

61 
TIRA BORDADA 90% POLIESTER, 10% ALGODÃO 
C/13,7M E 7,5CM DE LARGURA, CORES VARIADAS. 

PC 50       

62 
BARBANTE PARA CROCHÊ Nº 6, 100% ALGODÃO, 
600G 

UND 100       

63 LINHA PARA CROCHÊ, 100% ALGODÃO UND 100       

64 
LINHA PARA COSTURA RETA, TUBO COM 1500 
METROS, 100% POLIÉSTER, INDICADA PARA 
COSTURA RETA DE TECIDOS, DIVERSAS CORES 

UND 100       

65 VIES EM ALGODÃO, 35MM, 20 MT, DIVERSAS CORES PC 100       

66 VIES CETIM, 35MM, 20 MT, DIVERSAS CORES PC 50       

67 
MEIA DE SEDA LISA PARA ARTESANATO 65 CM, 
CORES VARIADAS 

UND 200       

68 
AGULHA DE CROCHÊ ALUMÍNIO CABO 
EMBORRACHADO 

UND 100       

69 
TECIDO ETAMINE ENFESTADO 1,40MTS X 10MTS, 
100% ALGODÃO, CORES DIVERSAS 

UND 20       

70 
TECIDO VAGONITE, 1,40MT X 10MTS, 100% 
ALGODÃO 

UND 20       

71 
LINHA MEADA PARA BORDAR 8 M, 100% ALGODÃO 
EGÍPCIO DUPLAMENTE MERCERIZADO, CX C/50 

CX 30       

72 
MASSA PARA BISCUIT, 01KG, MASSA PRONTA PARA 
MODELAGEM. CORES DIVERSAS 

KG 30       

73 
FIO PARA OVERLOK 100% POLIESTER 
TEXTURIZADO, 250 GRAMAS, 100% POLIÉSTER 
TEXTURIZADO, CORES DIVERSAS 

UND 100       

74 LINHA NYLON C/ 200 METROS UND 30       

75 
FIO DE SILICONE TRANSPARENTE DE ALTA 
RESISTÊNCIA, 0,6MM, 100% PU 

UND 50       

76 
BASE PARA CORTE 30X45CM, A3 PARA CORTES DE 
TECIDOS, PARA TÉCNICAS DE PATCHWORK, 
SCRAPBOOK 

UND 50       
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77 
MEIA SOCIAL MASCULINA CANO ALTO, 85% 
POLIAMIDA NO MÍNIMO 

UND 100       

78 
FITA FLORAL VERDE ARTESANATO ARRANJO 
ADESIVA 1,27CMX27M 

UND 100       

VALOR DO LOTE 05  
R$ 

0,00 

LOTE 06 

1 
BANDEIROLA PLASTICA CORES SORTIDAS, 
TAMANHO MÍNIMO DE 0,30 CM, PACOTE COM 01KG 

KG 1000       

2 BARBANTE PLASTICO ROLO C/ 01 KG KG 300       

3 
CORDA DE SISAL TORCIDA 10MM ROLO 220M - 
NATURAL 

UND 50       

4 
CHAPÉU DE PALHA DESFIANDO ADULTO OU 
INFANTIL 

UND 300       

5 
ESPANTALHO FESTA JUNINA NO PALITO 50CM X 
12CM 

UND 300/       

6 BALÃO JUNINO COLORIDO 50CM UND 300       

7 
BOLAS DE PAPEL SANFONADAS MEDINDO 30CM DE 
DIÂMETRO 

UND 300       

8 MINI CHAPÉU DE PALHA PCT C/50 UND 100       

VALOR DO LOTE 06  
R$ 

0,00 

LOTE 07 

1 
ENCADERNADORA PARA ESPIRAL FURO REDONDO 
A4/OFÍCIO 20 FLS 

UND 5       

2 

REFILADORA PAPEL A4, CORTA 10 FOLHAS A4 DE 
75G/M² POR VEZ. COMPRIMENTO DE CORTE 320MM 
CORTA A4 / A5 / A6 E A7 DIMENSÕES : 460 X 190 X 75 
MM PESO: 0,85G 

UND 50       

3 

GUILHOTINA DE MESA EM AÇO 46 CM A3 PARA ATÉ 
20 FOLHAS C/ PRENSA RETRÁTIL EM AÇO, TRATADO 
E COM PINTURA ELETROSTÁTICA, COM SUA MESA 
EM TAMANHO COMPACTO DE 55 X 34 CM 

UND 20       

4 
PLASTIFICADORA POLISELADORA A3, PORTÁTIL, 
220V  

UND 5       

VALOR DO LOTE 07  
R$ 

0,00 
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4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 

5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 05 ( cinco )  dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 

7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 

VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 

IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 

X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 
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c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 

XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2022 

 

 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço 

completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, 

CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a):_____________________________________ 

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2022 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJN..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.  

 

 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2022 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP)  

 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa __________________________CNPJ Nº __________________, 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 A Empresa ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………..., por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e 

do CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 

 

…………………………….., de ……….. de 2022. 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal 
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ANEXO VIII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº017/2022 

 

 

 

 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE008/2022, processo 

administrativo n.º 017/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CONTRATADA 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 

 

2. OBJETO E VALOR 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE008/2022. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente  lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada:  

 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até cinco (5)  dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega  seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:  

a) anuência formal do Órgão Gerenciador;  

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013);  

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES  

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete:  

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;  

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização;  

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas;  

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho;  

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1.por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa.  

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração.  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.  

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 -  E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________    2. ___________________________ 

CPF:____________________________          CPF:_________________________ 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2022 

 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, Tanhaçu - Bahia, a seguir 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 

00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, 

representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, 

XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade 

XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem:   

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto do presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material 

de expediente, para atender a demanda as secretarias municipais de Tanhaçu, sob o regime de menor preço 

por lote. 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE008/2022, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE008/2022.  

3.3 -  O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente 

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
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3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 

UO: 03202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 

27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

AÇÃO: 2017 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

2043 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILÂNCIA E SAÚDE; 

2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

2045 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 

2049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 

2050 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA; 

2054 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; 

2058 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2034 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 

2037 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 - MATERIAL DE CONSUMO 

4490.52.0000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0129.029 / 0100.000 / 0119.019 / 0101.001 

 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA -  Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 
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5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento  não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento  não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada.  

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros  

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  
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a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993;  

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou  

 

c) Judicial, nos termos da legislação.  

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto,  tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

10 – DO FORO 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. _________________________    2. ___________________________ 

CPF:________________________                  CPF:__________________________ 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE009/2022 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2022 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: (923472) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Passagens rodoviárias, para atender a demanda 

das secretarias municipais de Tanhaçu-BA. 

 

Recebimento das propostas: a partir do 21/02/2022 às 17h45minh a 04/03/2022 até às 14h15min horas. 

Abertura das propostas: 04/03/2022 às 14h15min. 

Início da sessão de disputa de preços: 04/03/2022 às 14h30min.  
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1-EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE009/2022 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 198/2022, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por global, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta 

o Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir de  21/02/2022 às 17h45minh a 04/03/2022 até às 14h15min horas 

b) Abertura das propostas 04/03/2022 às 14:15min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 04/03/2022 as 14:30hs 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. - S P 

2- DO OBJETO 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição Passagens rodoviárias, para atender a demanda as 

secretarias municipais de Tanhaçu-BA. 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
3.1 Órgãos Gerenciadores: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de 

Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços.  

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcado para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11 Os lances formulados deverão indicar o PREÇO GLOBAL 

OBS.: A Pregoeira poderá abrir a sala de disputa de mais de um lote por vez, devendo avisar no chat de 

mensagem aos licitantes participantes 

8.12 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, a 

sessão será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.12.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.13 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 8.11 e 8.12, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

8.13.1 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do item 8.12, a 

pregoeira poderá, assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 



Segunda­Feira

21 de Fevereiro de 2022

Edição nº 213

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

Página: 6 

 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 ( vinte e quatro)horas, 

envie a proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
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9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

a) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados a mais de 03 (três) meses anteriores à data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a 

apresentação da proposta das licitantes. Entende-se por "na forma da lei", o seguinte: 

b1) Quando S.A., balanço patrimonial devidamente registrado na Junta comercial e publicado em Diário 

Oficial e jornais de grande circulação (art. 289, caput e § 5º da Lei nº 6.404/76); 

b2) Quando outra forma societária, independente de estar enquadrada como ME ou EPP, balanço 

acompanhado de cópia dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 

5º, §2º, do Decreto-Lei nº 486/69), autenticado pelo Órgão competente do Registro do Comércio ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

b3) Aquelas sociedades constituídas a menos de um ano deverão apresentar o balanço de abertura, que 

deverá conter as assinaturas do contabilista regularmente habilitado e do sócio gerente; 
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b4) As empresas optantes pelo lucro real ou lucro presumido que distribuíram lucro, assim como aquelas 

optantes pelo lucro presumido que entregaram o arquivo na forma digital, deverão apresentar o SPED 

CONTÁBIL nos termos do da Instrução Normativa RFB.  

10.4.2 Certidão negativa de pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório da Vara Cível da 

Comarca da sede da empresa, com prazo de expedição não superior a 30 (trinta) dias; 

 

10.4.3 Certidão simplificado do capital social compatível com o valor do objeto licitado, integralizado e 

registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no Art. 31, § 3° da Lei n° 

8.666/103. 

10.5 - Dispensável para MEI – Micro Empreendedor Individual. 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que:  

  a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega;  

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;  

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 02 (dois) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 
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11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances:  

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável;  

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento;  

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;  

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  

e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta.  

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA   

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 

17 - DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
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18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA  

20.1. regime de fornecimento é por item, com pagamento até 30 (trinta) dias após a emissão da nota, em 

obediência ao Edital do Pregão Presencial N° 009/2022 e seus Anexos, que a este integra, 

independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações introduzidas 

pela Lei Federal N° 8.883/94. 

20.2 - A entrega será parcelada, conforme requisição do setor de compras ou pela autoridade superior; 

20.2.1 - O fornecimento serão os mesmos que estão no Termo de referência e na proposta e posteriormente 

na Ata de Registro de Preços. 

20.2.2 - As passagens deverão ser entregues nos guinches no ato da entrega da solicitação formal da 

Contratante e participante da Ata de Registro de Preços. 

20.2.3 - Em hipótese alguma a empresa poderá negar-se a entregar o bilhete ao portador da autorização de 

compra. 

20.3 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

20.4 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, até a verificação da prestação do serviço 

com as especificações do Edital, e aceito como definitivo após comprovação da totalidade e qualidade da 

entrega do objeto. 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 
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21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2.  A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade.  

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

tanhaculicitacao@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 
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23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

 

Tanhaçu - BA, 18 de fevereiro de 2022 

João Francisco Santos 

Prefeito 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2022 

 

OBJETO: objeto é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição Passagens rodoviárias , para 

atender a demanda as secretarias municipais de Tanhaçu. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE009/2022, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta:  

VALOR DO ITEM   R$ 00.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.  

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.  

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2022.  

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir objeto é a Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição Passagens rodoviária , para atender a demanda as secretarias municipais de 

Tanhaçu-BA com vigência de 12 (doze) meses. 

1 – LEGALIDADE 

A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de Passagens  rodoviarias, objetivando suprir as 

necessidades do Município. 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP).  

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

Secretaria Municipal de Saúde  

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA  

ITEM ITINERÁRIO QUANTIDADE  VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL  



Segunda­Feira

21 de Fevereiro de 2022

Edição nº 213

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

Página: 19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 

5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. A entrega será parcelada, conforme requisição do setor de compras ou pela autoridade superior; 

5.1.2 - O fornecimento serão os mesmos que estão no Termo de referência e na proposta e posteriormente na 

Ata de Registro de Preços. 

5.1.3 - As passagens deverão ser entregues nos guinches no ato da entrega da solicitação formal da 

Contratante e participante da Ata de Registro de Preços. 

5.1.4- Em hipótese alguma a empresa poderá negar-se a entregar o bilhete ao portador da autorização de 

compra. 

5.2 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

5.3 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, até a verificação da prestação do serviço 

com as especificações do Edital, e aceito como definitivo após comprovação da totalidade e qualidade da 

entrega do objeto. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

01 Tanhaçu/São Paulo 120   

02 São Paulo/Tanhaçu 120   

03 Tanhaçu/Salvador 120   

04 Salvador/ Tanhaçu 120   

05 Tanhaçu/ Feira de 

Santana 

30   

06 Feira de Santana/ 

Tanhaçu 

30   

07 Tanhaçu/ V. da 

Conquista 

60   

08 V. da Conquista/ 

Tanhaçu 

60   

09 Tanhaçu/Brumado 144   

10 Brumado/ Tanhaçu 30   

11 Tanhaçu/ Itabuna 60   

12 Itabuna/ Tanhaçu 60   

12 Tanhaçu/Campinas 120   

14 Campinas/Tanhaçu 120   

   TOTAL R$  
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7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 

VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 

IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 

X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 

XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 
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h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2022 

 

 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço 

completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, 

CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a):_____________________________________ 

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2022 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJN..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.  

 

 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2022 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP)  

 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa __________________________CNPJ Nº __________________, 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº018/2022 

 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, Tanhaçu - Bahia, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º 

PE009/2022, processo administrativo n.º 018/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo as condições previstas no Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 

10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 

8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CONTRATADA 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 

 

2. OBJETO E VALOR 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE009/2022. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente  lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada:  

 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
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5.1. regime de fornecimento é por item, com pagamento até 30 (trinta) dias após a emissão da nota, em 

obediência ao Edital do Pregão Presencial N° 009/2022 e seus Anexos, que a este integra, 

independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações introduzidas 

pela Lei Federal N° 8.883/94. 

20.2 - A entrega será parcelada, conforme requisição do setor de compras ou pela autoridade superior; 

20.2.1 - O fornecimento serão os mesmos que estão no Termo de referência e na proposta e posteriormente 

na Ata de Registro de Preços. 

20.2.2 - As passagens deverão ser entregues nos guinches no ato da entrega da solicitação formal da 

Contratante e participante da Ata de Registro de Preços. 

20.2.3 - Em hipótese alguma a empresa poderá negar-se a entregar o bilhete ao portador da autorização de 

compra. 

20.3 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

20.4 - O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, até a verificação da prestação do serviço 

com as especificações do Edital, e aceito como definitivo após comprovação da totalidade e qualidade da 

entrega do objeto. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:  

a) anuência formal do Órgão Gerenciador;  

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013);  

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 

8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 
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8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES  

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete:  

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;  

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização;  

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas;  

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho;  

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 

10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 
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10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1.por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa.  

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração.  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.  

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 -  E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________    2. ___________________________ 

CPF:____________________________          CPF:_________________________ 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2022 

 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, Tanhaçu - Bahia, a seguir 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 

00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, 

representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, 

XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade 

XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem:   

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto do presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição Passagens rodoviárias , para atender a demanda as secretarias municipais de 

Tanhaçu, sob o regime de menor preço por lote. 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE009/2022, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE009/2022.  

3.3 -  O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente 

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
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3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 

UO: 06205  -FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO: 2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.000 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

FONTE: 0102.002 

 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA -  Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 
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6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento  não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento  não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada.  

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros  

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  

 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993;  

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou  

 

c) Judicial, nos termos da legislação.  

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 
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indiscutivelmente a elevação do custo do objeto,  tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

10 – DO FORO 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. _________________________    2. ___________________________ 

CPF:________________________                  CPF:__________________________ 
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EDITAL 

Processo administrativo: Nº 019/2022 

CHAMAMENTO PÚBLICO: 003/2022 

 

 
 

RESUMO DO OBJETO  

CREDENCIAMENTO de Empreendedor Familiar Rural para aquisição de gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para atender o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar 
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 RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

 

 

Modalidade De Licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO  

Número: 003/2022 

 

OBJETO: 

CREDENCIAMENTO de Empreendedor Familiar Rural para aquisição de gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

 

Nome Fantasia: 

 

CNPJ: 

Endereço: 

 

Cidade/Estado: 

 

Telefone: 

 

RECIBO 

Recebi cópia do Edital e seus Anexos relativos ao CHAMAMENTO PÚBLICO acima identificado, 

cujos envelopes de Proposta de Preços e Habilitação serão recebidos pela Comissão as 09:00hs 

(nove) do dia 18.08.2022, na Sala de Licitações na sede da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

 

Tanhaçu/BA, 17 de fevereiro de 2022. 

 

 

Solicitante 

Carimbo da empresa 

 

 A não remessa deste recibo exime a Comissão/Pregoeira da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

OBS: Os licitantes que retirarem o Edital via e-mail deverão preencher esta folha e 

encaminhar para o e-mail: tanhaculicitacao@gmail.com 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1. MODALIDADE LICITATÓRIA: 

Chamamento público nº 003/2022 

2. REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições LEI Nº 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009 

E RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 038 DE 16 DE JULHO DE 2009; Resolução/CD/FNDE nº 

026/2013 e atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015 APLICANDO-SE 

SUBSIDIARIAMENTE AS NORMAS SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. 

JUSTIFICATIVA:  

Por meio do Programa de Alimentação Escolar do Município de Tanhaçu, a Secretaria Municipal de 

Educação atende atualmente aproximadamente 3.500 mil alunos distribuídos nos atendimentos de 

Creches, Educação Infantil, Ensino Fundamental, e Ensino de Jovens e Adultos, sendo o preparo 

dos alimentos diretamente em cada Instituição Educacional.  

A Resolução/CD/FNDE nº 026/2013, Art. 24 Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 

suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009. 

Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas 

Instituições Educacionais de Tanhaçu, bem como criar oportunidades de geração de renda que 

poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência do agricultor no campo, valorizar 

a produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável.  

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

Portaria nº 197 de 04 de janeiro de 2022  

4. UNIDADES INTERESSADAS 

Secretaria Municipal de Educação 

5. TIPO DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO COM BASE MENOR PREÇO POR ITEM 

6. OBJETO 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu (BA), no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o 

disposto no art. 21 da Lei 11.947/2009 e na Resolução FNDE/ CD n.º 38/2009 e 

Resolução/CD/FNDE nº 026/2013, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar 

CHAMADA PÚBLICA para CREDENCIAMENTO de Empreendedor Familiar Rural para 
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aquisição de gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para atender o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, neste Município, durante o período de escolar. Os Grupos Formais ou 

informais deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no dia 

08/03/2022, às 09h:00min, no Departamento de Licitação e Contratos na Sede da Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, conforme Anexo I (Especificação de Produtos), Anexo II (Projeto de 

Venda), Anexo III (Minuta de Contrato), Anexo IV (Modelo de Procuração para a Prática de Atos 

Concernentes ao Certame), Anexo V (Modelo de Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho 

do Menor e Anexo VI (Modelo de declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 

de própria produção relacionados no projeto de venda). 

7. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Data da abertura: 08 de março de 2022  Horário: 9h:00min. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tanhaçu - Bahia 

8. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

Vide Anexo I – Minuta do contrato 

9. PRAZO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Iniciar-se-á a partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei Federal 8.666/93. 

10. ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 

Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com a Pregoeira e sua equipe de apoio, 

na sede da Prefeitura Municipal de Tanhaçu no endereço constante no rodapé desta página, das 

08:00 às 17:00 horas, pelo Telefone (77) 3459-1616, bem como por consulta ao Diário Oficial do 

Município, no endereço eletrônico: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. 

 

 

 

João Francisco Santos  

Prefeito municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Segunda­Feira

21 de Fevereiro de 2022

Edição nº 213

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 

 

 

11 - DOS ENVELOPES - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL DE AGRICULTORES 

FAMILIARES E DO PROJETO DE VENDA 

11.1 - Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à 

Entidade Executora, Prefeitura Municipal de Tanhaçu, os documentos prescritos nos § 2º e § 3º, do 

art. 22 da Resolução/CD/FNDE n° 38, de 16/07/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 026/2013, 

organizados em envelopes conforme segue: 

 

11.1.1 - O GRUPO FORMAL deverá apresentar no Envelope nº 001 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas 

dos últimos 60 dias; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que tem sua emissão, em 

condições de regularidade, por meio do endereço eletrônico a seguir: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp 

c) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou 

positiva, com efeito, de negativa sendo este último datado dos últimos 180 dias, desde que 

outro prazo não esteja estipulado neste documento. A referida certidão se encontra disponível 

no site 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNIC

ertidao.asp?Tipo=1 

d) Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, que pode ser extraída no sítio eletrônico da Caixa 

Econômica Federal, no endereço eletrônico a seguir: 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, ou positiva, com efeito, de negativa 

emitida através do site, para empresa que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, 

http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

positiva, com efeito, de negativa; 

g) Certidão de Débitos Trabalhistas, ou positiva, com efeito, de negativa cuja emissão pode ser 

realizada no site do Tribunal Superior do Trabalho ( http://www.tst.jus.br/certidao ). 

h)  Alvará de funcionamento; 

i) Alvará de Vigilância Sanitária 

j) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, 

no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de 
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associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 

Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

 

k) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

l) Para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de serviço de 

inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal. 

m) Anexo IV – Modelo Procuração no caso de representante 

n) Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

o) Anexo VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de 

própria produção relacionados no projeto de venda. 

11.1.1 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, não podendo ser sanada durante a Sessão Pública, o grupo 

proponente será considerado inabilitado. 

11.1.2 - No Envelope nº 002 deverá conter a proposta de preços. Para formulá-la o proponente 

deverá levar em consideração as seguintes orientações: 

A Proposta de Preços, com base no Projeto de Venda, deverá ser entregue em envelope lacrado, 

indevassável e rubricado pelo representante legal do licitante ou por seu mandatário identificada, 

por via impressa, como PROJETO DE VENDA, endereçada a Comissão, conforme descrição 

abaixo: 

  

Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da Associação, Cooperativa ou 

Produtor Informal, datada e assinada por seu representante legal. 

a) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações do 

Anexo I; 

b) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas casas 

decimais após a vírgula (R$0,00). 

c) Preencher todos os campos do Projeto de Venda que consta no Anexo II do presente edital, 

com todas as informações solicitadas no formulário Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar. 

11.1.3 OS GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES 

DEVERÃO ENTREGAR:  

11.1.3.1 - Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à 

Entidade Executora, Prefeitura Municipal de Tanhaçu, os documentos prescritos nos § 2º e § 3º, do 

art. 22 da Resolução/CD/FNDE n° 38, de 16/07/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 026/2013 e 

atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015, organizados em envelopes 

conforme segue: 
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a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, 

ou positiva, com efeito, de negativa sendo este último datado dos últimos 180 dias, desde que 

outro prazo não esteja estipulado neste documento. A referida certidão se encontra disponível 

no site 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNIC

ertidao.asp?Tipo=1 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, ou positiva, com efeito, de negativa 

emitida através do site, para empresa que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, 

http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

d. Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

positiva, com efeito, de negativa; 

e. Certidão de Débitos Trabalhistas, ou positiva, com efeito, de negativa cuja emissão pode ser 

realizada no site do Tribunal Superior do Trabalho ( http://www.tst.jus.br/certidao ). 

f. cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP principal, ou extrato da DAP, de cada 

Agricultor Familiar participante; 

g. Anexo IV – Modelo Procuração no caso de representante 

h. Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

i. Anexo VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de própria 

produção relacionados no projeto de venda. 

j. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

(modelo Anexo III), elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade 

Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes; 

k. prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

l. Anexo IV – Modelo Procuração no caso de representante 

m. Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

n. Anexo VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de própria 

produção relacionados no projeto de venda. 

*Se os grupos informais de agricultores familiares licitantes tiver com restrição em suas 

certidões ou não apresentar: poderá ser consultado via internet no momento da sessão e 

imprimir, caso não sanar a pendencia, mesmo assim não serão inabilitados, ficando este 

prazo extenso até assinatura do contrato. 

A Proposta de Preços, com base no Projeto de Venda, deverá ser entregue em envelope lacrado, 

indevassável e rubricado pelo representante legal do licitante ou por seu mandatário 

identificada,  
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por via impressa, como PROJETO DE VENDA, endereçada a Comissão, conforme descrição 

abaixo: 

 

a) Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da Associação, Cooperativa ou 

Produtor Informal, datada e assinada por seu representante legal. 

b) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações do 

Anexo I; 

c) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas casas 

decimais após a vírgula (R$0,00). 

d) Preencher todos os campos do Projeto de Venda que consta no Anexo II do presente edital, 

com todas as informações solicitadas no formulário Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar. 

11.1.4 OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS DEVERÃO ENTREGAR:  

11.1.4.1 - Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à 

Entidade Executora, Prefeitura Municipal de Tanhaçu, os documentos prescritos nos § 2º e § 3º, do 

art. 22 da Resolução/CD/FNDE n° 38, de 16/07/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 026/2013 e 

atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015, organizados em envelopes 

conforme segue: 

 

a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou 

positiva, com efeito, de negativa sendo este último datado dos últimos 180 dias, desde que 

outro prazo não esteja estipulado neste documento. A referida certidão se encontra disponível 

no site 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNI

Certidao.asp?Tipo=1 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, ou positiva, com efeito, de negativa 

emitida através do site, para empresa que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, 

http://www.sefaz.ba.gov.br  

d. Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

positiva, com efeito, de negativa; 
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e. Certidão de Débitos Trabalhistas, ou positiva, com efeito, de negativa cuja emissão pode ser 

realizada no site do Tribunal Superior do Trabalho ( http://www.tst.jus.br/certidao ). 

f. cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP principal, ou extrato da DAP, de cada 

Fornecedor Individual participante dos últimos 60 ( sessenta )  dias; 

g. Anexo IV – Modelo Procuração no caso de representante 

h. Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

i. Anexo VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de própria 

produção relacionados no projeto de venda. 

j. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios do Fornecedor Individual para Alimentação 

Escolar (modelo Anexo III), elaborado conjuntamente entre Fornecedor Individual e a 

Entidade Articuladora; 

k. prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

l. Anexo IV – Modelo Procuração no caso de representante 

m. Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

o. Anexo VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de 

própria produção relacionados no projeto de venda. 

*Se os Fornecedores Individuais licitantes tiver com restrição em suas certidões ou não 

apresentar: poderá ser consultado via internet no momento da sessão e imprimir, caso 

não sanar a pendencia, mesmo assim não serão inabilitados, ficando este prazo extenso 

até assinatura do contrato. 

A Proposta de Preços, com base no Projeto de Venda, deverá ser entregue em envelope 

lacrado, indevassável e rubricado pelo representante legal do licitante ou por seu mandatário 

identificada, por via impressa, como PROJETO DE VENDA, endereçada a Comissão, 

conforme descrição abaixo: 

 

e) Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação do Fornecedor Individual datada e 

assinada por seu representante legal. 

f) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações do 

Anexo I; 

g) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas casas 

decimais após a vírgula (R$0,00). 

h) Preencher todos os campos do Projeto de Venda que consta no Anexo II do presente edital, 

com todas as informações solicitadas no formulário Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar. 
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12 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 - Serão consideradas as propostas classificadas que preencham as condições fixadas nesta 

Chamada Pública. 

12.2 - Cada grupo de fornecedores deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, 

com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

12.3 - A Comissão de Licitação classificará as propostas, considerando-se a ordenação crescente 

dos valores. 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

13.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País. 

13.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do 

País. 

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

13.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF 

- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 

Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores 

Individuais (detentores de DAP Física); 

Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 

acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

13.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior 

porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 

sócios, conforme DAP Jurídica. 

13.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 

poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 

finalistas 

14 - RESULTADO 

O Departamento de Licitação e Contratos divulgará o resultado do processo em até 48 horas após a 

conclusão dos trabalhos desta Chamada Pública.  

15 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
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15.1 - Especificação Técnica dos Gêneros Alimentícios e Quantidades a serem Adquiridas estão 

conforme o Anexo I do edital. 

  *Obs.: Será analisada qualidade do produto e embalagem dos mesmos. 

 15.3 – Os produtos das amostras para teste de aceitabilidade serão analisados pelo (a) Nutricionista 

da Alimentação Escolar e membros do CAE - Conselho de Alimentação Escolar onde os mesmos 

emitirão relatório de aprovação dos produtos ofertados até no máximo às 10h00minh e do dia 

11/03/2022 contendo a documentação de identificação do Produtor ou grupo credenciado. 

 15.4 - Como condição para celebração do contrato, o licitante credenciado deverá apresentar no dia da 

assinatura do contrato, termo de aceitação dos produtos do referido objeto licitado. 

16 - LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

Os gêneros alimentícios objeto da presente chamada pública deverão ser entregues, nas Segundas-

feiras , de 07:30 hs às 10:30hs horas, diretamente no Setor Municipal de Alimentação  Escolar , na 

Sede do Município de Tanhaçu-Bahia. 

 

17 - PREÇO 

17.1 - O critério de seleção dos gêneros alimentícios será o preço estimado em pesquisa local, com 

base nos preços de referência, apresentados pelos proponentes em âmbito: 

 

1º Local; 

2º Regional; 

3º Territorial; 

4º Estadual ou Nacional. 

 

Parágrafo Único - Os preços de referência serão precedidos de uma ampla e documentada 

pesquisa de preços no mercado de varejo e de atacado no âmbito local, regional, territorial, estadual 

ou nacional, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar. Poderão ser admitidos como 

preços de referência aqueles utilizados pela CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento, 

instituição integrante do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, responsável em 

contribuir pela regularidade do abastecimento em âmbito nacional e pela garantia de renda ao 

produtor rural, além de ser o órgão que participa da execução das políticas agrícolas e de 

abastecimento.  

Orientações sobre preços mínimos disponível em: 

www.conab.gov.br/conabweb/moccentro.php?aMOC=8 . 

 

18 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

18.1 - As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 

exigida no edital. De acordo com a Lei nº 8.135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros 

de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais 

alto custo ou entregar materiais impróprios ao consumo” (art. 7º. Incisos III e IX). 

18.2 - As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 

18.3 - As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação, adequado para 

consumo. 

18.4 - As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 

18.5 - Deverão estar isentas de: 

a) Substâncias terrosas; 
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b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 

c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 

d) Sem umidade externa anormal; 

e) Isentas de odor e sabor estranhos; 

f) Isentas de enfermidades; 

g) Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

19 - CONTRATAÇÃO 

19.1 - Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o contrato de compra e 

venda de gêneros alimentícios, de acordo com Modelo apresentado no ANEXO III. 

29.2 - Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração até 31 de 

Dezembro de 2022. 

20 - PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento será realizado até o décimo dia útil após a última entrega do mês, através do 

depósito bancário em conta corrente, a ser informada pelo fornecedor credenciado, mediante 

apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, devidamente assinado 

e atestado pelo Setor de Municipal de Merenda Escolar - SEMAE, entregue em tempo hábil, vedada 

à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

20.2 - Só serão efetuados os pagamentos referentes aos produtos efetivamente entregues. 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 - A presente Chamada Pública poderá ser obtida no Departamento de Licitação e Contratos - a 

partir da data da publicação de seu resumo em - Diário Oficial do Município - 

http://www.tanhacu.ba.gov.br/diarioOficial, à disposição dos interessados, ou de segunda a sexta 

das 08:00 as 17:00hs na sextas feiras das 07:00 as 13:00hs. 

21.2 - Para definição dos preços de referência deverá observar o artigo 23 da referida Resolução do 

FNDE; 

21.3 - Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços inferiores aos produtos 

cobertos pelo Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), art. art. 23 § 6º, da 

mencionada Resolução do FNDE, site: http://www.mda.gov.br/saf/arquivos/1203118176.pdf; 

21.4 - Para composição de preço de referência será considerada a média de preços praticada no 

mercado nos últimos doze meses; 

21.4 - Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverão ter prioridade às propostas 

dos Grupos Locais e as dos Grupos Formais, art. 23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE; 

21.5 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

21.6 - O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 

a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP por ano civil; 
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21.7 - Em 4 de julho de 2012, foi publicada Resolução n° 25 que altera a redação dos artigos 21 e 

24 da Resolução 38, de julho de 2009. Com a alteração, o limite de venda ao PNAE passa de R$ 9 

mil para R$ 20 mil por DAP/ano Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil. 

21.8 - A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme o Anexo III, 

da mencionada Resolução do FNDE. 

22 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

22.1. A Comissão ou a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação à proponente vencedora, 

para posterior homologação do resultado. 

22.2. Decididos os recursos, eventualmente interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior confirmará a adjudicação do objeto licitado ao licitante, e 

homologando o mesmo. 

22.3. A adjudicação e, a sua posterior homologação não implica em direito à contratação. 

23 - REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

23.1. O Município se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 

decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

23.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da 

presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 

licitante/contratado. 

24 -   DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público. 

24.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, 

se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

24.3. Os encargos de natureza tributárias, sociais e para fiscais são de exclusiva responsabilidade do 

grupo contratado. 

24.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.5. A Comissão poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover 

o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

24.6. A Comissão, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 

constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou 

contrariem a legislação pertinente. 
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24.7. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca 

de Brumado, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.8. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 

licitação serão prestados pela Comissão, pessoalmente, através do telefone (77) 3459-1616 ou pelo 

Diário Oficial do Município no endereço eletrônico: http://www.tanhacu.ba.gov.br/diarioOficial. 

24.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão, com observância da legislação em vigor, 

considerando as disposições das Leis das Leis Federais nº 8.666/93 e 123/06, no que for pertinente. 

24.10 - Integra este Edital, para todos os efeitos de direito: 

Anexo I - Especificação do Pedido - Relação de Produtos; 

Anexo II - Modelo de Projeto de Venda; 

Anexo III - Minuta do Contrato; 

Anexo IV – Modelo Procuração 

Anexo V – Modelo de Declaração de proteção ao Menor 

Anexo V – Modelo de Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de própria 

produção relacionados no projeto de venda. 

 

Tanhaçu – BA, 18 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

João Francisco Santos  
Prefeito municipal 
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ANEXO I 

 

PLANILHA DE ALIMENTOS  

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 

ABACAXI, graúdo, polpa amarela, separado por 
lotes homogêneos, subgrupo colorido, classe, 
sem rebento, defeitos graves, sem coroa 
múltipla, danificadas, tortas ou deformadas, 
categoria extra, grau de maturação intermediário 
(“de vez”). O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização. Podendo ser 
orgânico. 

UNID 5.000  R$    4,67   R$      23.333,33  

2 

ABÓBORA, fruto de tamanho grande, limpa, de 
primeira qualidade, em condições adequadas 
para o consumo, acondicionada de forma a 
evitar danos físicos, apresentando-se íntegras 
com grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca, com 
características íntegras e de primeira qualidade. 
Podendo ser orgânico. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

UNID 2.680  R$    6,67   R$      17.866,67  

3 

ALFACE, hortaliça fresca, com folhas íntegras e 
de primeira qualidade; limpa, lavada ou 
escovada, coloração uniforme; isenta de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. 
Podendo ser de origem hidropônica. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico.  

UNID 2.050  R$    3,00   R$        6.150,00  

4 

ALHO NACIONAL, sem defeitos graves, 
(podridão, murchos e com ausência de 
pedúnculo, mofo ou deformados) categoria extra. 
O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização. Podendo ser orgânico.  

KG 1.880  R$  28,33   R$      53.266,67  

5 

BANANA DA TERRA, 1ª qualidade, fruto médio, 
limpo e acondicionado de forma a evitar danos 
físicos, mecânicos ou biológicos, íntegro, limpo, 
amadurecimento intermediário (“de vez”), 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para o 
consumo. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

DZ 6.785  R$  12,00   R$      81.420,00  
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6 

BANANA-PRATA, 1ª qualidade, fruto médio, 
limpo e acondicionado de forma a evitar danos 
físicos, mecânicos ou biológicos, íntegro, limpo, 
amadurecimento intermediário (“de vez”), 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para o 
consumo. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

DZ 6.785  R$    3,00   R$      20.355,00  

7 

BATATA DOCE, 1ª qualidade, lavadas ou 
escovadas, , sem defeitos graves (podridão 
úmida, seca, coração oco ou negro), 
apresentação firme, inteiras, desprovidas de 
odor ou sabor estranho, sem material terroso ou 
sujidade, livres de insetos, larvas, parasitas, 
substancias tóxicas ou nocivas. Para uso 
culinário em cozimento, massas ou frituras. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

KG 6.785  R$    4,00   R$      27.140,00  

8 

BATATA INGLESA, 1ª qualidade, lavadas ou 
escovadas, sem defeitos graves (podridão 
úmida, seca, coração oco ou negro), 
apresentação firme, inteiras, desprovidas de 
odor ou sabor estranho, sem material terroso ou 
sujidade, livres de insetos, larvas, parasitas, 
substancias tóxicas ou nocivas. Para uso 
culinário em cozimento, massas ou frituras. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

KG 5.255  R$    5,33   R$      28.026,67  

9 

BETERRABA, 1ª qualidade, categoria extra, sem 
defeitos graves (podridão mole, deformação, 
lenhosas, rachadas, danos mecânicos, murchas, 
injurias por pragas ou doenças), sem a presença 
de material terroso e contaminações de qualquer 
espécie. O produto deverá ser entregue em 
ótimas condições de utilização. Podendo ser 
orgânico. 

KG 1.400  R$    5,00   R$        7.000,00  

10 

CEBOLA BRANCA, 1ª qualidade, bulbo de 
tamanho médio, com características íntegras, 
livre de insetos, parasitas, larvas, sujidades e 
corpos estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

KG 6.755  R$    6,00   R$      40.530,00  

11 

CEBOLA ROXA – In Natura, 1ª qualidade - 
tamanho de médio a grande; - casca integra sem 
fungos, consistência firme, embalada 
adequadamente. Deverá ser transportados em 
carros higienizados em temperatura ambiente. 

KG 3.750  R$    6,33   R$      23.750,00  
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12 

CEBOLINHA, de primeira qualidade, folhas 
interinas, com talo, graúdas, sem manchas, com 
coloração uniforme, turgescentes, intactas, 
firmes e bem desenvolvidas. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Maço com 100g. Podendo ser orgânico.  

Molho 2.560  R$    2,00   R$        5.120,00  

13 

CENOURA, 1ª qualidade, categoria extra, grupo 
Brasília, escovadas, sem defeitos graves 
(podridão mole, deformação, ombros verdes ou 
roxo, sem defeitos, lenhosas, rachadas, danos 
mecânicos, podridão úmida ou seca, murchas, 
mofo, injurias por pragas ou doenças). O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização. Podendo ser orgânico. 

KG 5.255  R$    6,67   R$      35.033,33  

14 

CHUCHU, 1ª qualidade, fruto de tamanho médio, 
com características íntegras, lavado ou 
escovado, coloração uniforme, isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deverá ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

KG 3.275  R$    3,67   R$      12.008,33  

15 

COUVE, hortaliça fresca, com folhas íntegras e 
de primeira qualidade, limpa, lavada ou 
escovada, coloração uniforme, isenta de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

Molho 1.300  R$    2,33   R$        3.033,33  

16 

COENTRO, de primeira qualidade, folhas 
interinas, com talo, graúdas, sem manchas, com 
coloração uniforme, turgescentes, intactas, 
firmes e bem desenvolvidas. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Maço com 100g. Podendo ser orgânico. 

Molho 1.250  R$    2,67   R$        3.333,33  

17 

COENTRO SEMENTE – In natura, embalagem 
contendo no mínimo 500gr, embalados em sacos 
plásticos transparentes. Devem estar íntegros, 
verdes e sem traços de descoloração. Devem 
ser transportados em carros higienizados e em 
temperatura ambiente. 

Molho 1.250  R$    5,17   R$        6.458,33  

18 FEIJÃO VERDE – In natura KG 750  R$    5,33   R$        4.000,00  
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19 

LARANJA PERA, 1ª qualidade, separada por 
lotes homogêneos,  categoria extra, fresco, 
limpo, amadurecimento intermediário (“de vez”), 
coloração uniforme apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação, em 
condições adequadas para o consumo, isento de 
sujidades de origem orgânica, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa. Não deve apresentar quaisquer lesões 
de origem física, mecânica ou biológica. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

Unid 54.000  R$    0,50   R$      27.000,00  

20 

LIMÃO THAITI, 1ª qualidade, separada por lotes 
homogêneos,  categoria extra, fresco, limpo, 
coloração uniforme apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação, em 
condições adequadas para o consumo, isento de 
sujidades de origem orgânica, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa. Não deve apresentar quaisquer lesões 
de origem física, mecânica ou biológica. O 
produto deve ser entregue em ótimas 

KG 200  R$    2,67   R$           533,33  

21 

MAÇÃ TIPO GALLA, 1ª qualidade, separados 
por lotes homogêneos tipo galla, categoria extra, 
cor vermelha, isentas de cortiças, lesões 
cicatrizadas, manchas, danos mecânicos, 
rachaduras ou lesões abertas, coloração 
uniforme apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação, em condições 
adequadas para o consumo, isento de sujidades 
de origem orgânica, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização. Podendo ser orgânico. 

Unid 75.750  R$    0,58   R$      44.187,50  

22 

MAMÃO FORMOSA, 1ª qualidade, categoria 
extra, separada por lotes, por cor e qualidade, 
tamanho médio sem defeitos graves 
(amassadas, queimado de sol, podridão, lesão, 
manchas ou danos de qualquer espécie), com 
características íntegras, fresco, amadurecimento 
intermediário (“de vez”), limpo, coloração 
uniforme, apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação, em condições 
adequadas para o consumo, aroma, cor e sabor 
típicos da espécie, isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
superfície externa. O produto deve ser entregue 
em ótimas condições de utilização. Podendo ser 
orgânico. 

Unid 11.250  R$    2,67   R$      30.000,00  
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MANDIOCA, 1ª qualidade, massa branca, 
carnuda e grossa, de fácil cozimento, sem 
resíduos terrosos ou sujidade, defeitos graves, 
rachaduras, injúrias por pragas ou doenças, 
murchas ou podridão, sem escurecimentos, 
danos mecânicos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

KG 12.650  R$    3,17   R$      40.058,33  

24 

MANGA, 1ª qualidade, deve estar firme e 
suculenta, pesar em torno de 460g, sem defeitos 
graves (amassadas, queimado de sol, podridão, 
rachadas, manchadas, meladas ou danos de 
qualquer espécie), com características íntegras, 
fresco, amadurecimento intermediário (“de vez”), 
limpo, coloração uniforme, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação, em 
condições adequadas para o consumo, aroma, 
cor e sabor típicos da espécie, isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico.  

Unid 22.575  R$    1,00   R$      22.575,00  

25 

MAXIXE, in natura, de 1ª qualidade - isento de 
fungos e sujidade. Deverá ser transportados em 
carros higienizados em temperatura ambiente. 
Acondicionados em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso. 

KG 4.275  R$    3,67   R$      15.675,00  

26 

MELANCIA, 1ª qualidade, categoria extra 
graúda, separada por lotes homogêneos, sem 
defeitos graves (podridão, danos profundos, 
frutos passados) sem manchas ou deformação. 
O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização. Podendo ser orgânico. 

Unid 5.585  R$    9,33   R$      52.126,67  

27 

PALMA, in natura, de 1ª qualidade - isento de 
fungos e sujidade. Deverá ser transportados em 
carros higienizados em temperatura ambiente. 
Acondicionados em sacos plásticos 
transparentes de primeiro uso. 

KG 4.275  R$    4,00   R$      17.100,00  

28 

PEPINO COMUM/CAIPIRA, 1ª qualidade, sem 
defeitos graves (podridão, danos profundos, 
desidratação ou virose, oco, descolorado, 
queimaduras de sol, passado ou torto) categoria 
extra. O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização. Podendo ser orgânico. 

UNID 150  R$    1,17   R$           175,00  
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PIMENTÃO VERDE, 1ª qualidade, fruto fresco 
de tamanho médio, com características íntegras, 
verde, limpo, isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
superfície externa. Não deve apresentar 
podridão ou quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

KG 4.060  R$    0,70   R$        2.842,00  

30 

QUIABO 1ª qualidade, fruto de tamanho médio, 
com características íntegras, lavado ou 
escovado, coloração uniforme, isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deverá ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

KG 1.100  R$    4,00   R$        4.400,00  

31 

REPOLHO, 1ª qualidade, categoria extra, grupo 
verde (branco), com formato da cabeça redondo, 
folhas lisas, sem defeitos graves (podridão, 
rachaduras, danos profundos), sem manchas, 
danos superficial, substancias estranhas ou 
presença de organismos vivos. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização. 
Podendo ser orgânico. 

Unid 2.560  R$    5,33   R$      13.653,33  

32 

TOMATE, 1ª qualidade, grupo oblongo, cor 
salada, sem defeitos (podridão e podridão apical, 
passado, queimado, danos profundos ou por 
geadas, deformados, manchados, imaturos ou 
ocado), fruto fresco, apresentado-se mesclado 
(maduro e “de vez”), coloração uniforme, 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para o 
consumo, isento de sujidades, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa. Não deve apresentar quaisquer lesões 
de origem física, mecânica ou biológica. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização. Podendo ser orgânico. 

KG 13.380  R$    5,33   R$      71.360,00  

TOTAL GERAL  R$    739.511,17  

 

 

 

 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 

xx/xxxx, Art.29, §3º). 
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ANEXO II 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8- Nº DAP Jurídica 9.Banco 10.Agência Corrente 11.Conta Nº da Conta 

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14.Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18.Endereço 19. Município/UF 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município/UF 



Segunda­Feira

21 de Fevereiro de 2022

Edição nº 213

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 

4.Preço de Aquisição* 
5.Cronogramade Entrega dos 

produtos 4.1.Unitário 4.2.Total 

       

       

 

 

OBS: 

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o 

mesmo que consta na chamada pública). 
     

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

 
Fone/E-mail: 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO 

INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 

( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

  

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 

 

2.CPF 

 

3.DAP 

 

4. Banco 

 

5.Nº Agência 

 

6. Nº Conta Corrente 
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III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 

 
1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 

5.Preço de 
Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total 

 
 

     

    Total agricultor 

 
     

    Total agricultor 

 
     

    Total agricultor 
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    Total agricultor 

 
     

    Total agricultor 

 
     

    Total agricultor 

Total do projeto  

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  

1.Produto 

 

2.Unidade 

 

3.Quantidade 

 

4.Preço/Unidade 

 

5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma de Entrega 
dos 

Produtos 

       

       

       

       

       

     Total do projeto:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 
Local e Data:   Fone/E-mail: 

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022 
 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) 

INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

 
Produto 

Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 

produtos Unitário Total 

       

  

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  

1.Produto 

 

2.Unidade 

 

3.Quantidade 

 

4.Preço/Unidade 

 

5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma de Entrega 
dos 

Produtos 
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     Total do projeto:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data:   Fone/E-mail: 

Assinatura do Representante do Fornecedor 

Individual 
CPF: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Segunda­Feira

21 de Fevereiro de 2022

Edição nº 213

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 

 

 ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XXX2022 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Praça Dep. Luis Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob 

o N° 13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor Sr. João 

Francisco Santos , brasileiro, portador do CPF/MF nº 104.661.265-49 e Cédula de Identidade RG 

13832924-2 SSP/BA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e (NOME DO 

GRUPO FORMAL OU INFORMAL), com sede à Av. _____________, n.º____, em (município), 

inscrita no CNPJ  ou CPF sob n° xxxxxxxxxxxxx, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, 

Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, 

portador da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATADA, conforme Edital do CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº. 003/2022 e seus anexos, 

firmam nesta ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 

 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste Contrato, CREDENCIAMENTO de Empreendedor Familiar Rural para 

aquisição de gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para atender o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, neste Município, conforme o disposto no presente contrato, edital de 

credenciamento e seus anexos, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

 

II - CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento. 

2.2 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  ou 

supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei nº 8.666/93 com as 

alterações da Lei 8.883/94. 

 

III - CLÁUSULA TERCEIRA - DO LIMITE INDIVIDUAL 

 

3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Declaração de 

Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

3.2 - Em 4 de julho de 2012, foi publicada Resolução n° 26 que altera a redação dos artigos 21 e 

24 da Resolução 38, de julho de 2009. Com a alteração, o limite de venda ao PNAE passa de R$ 9 

mil para R$ 20 mil por DAP/ano Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano civil. 

 

IV - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
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5.1 - O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem 

de Compra, expedida pelo Departamento de Compras da Educação, sendo o prazo do fornecimento 

até o término da quantidade adquirida ou até 31 de Dezembro de 2022. 

 

a) A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo 

com a Chamada Pública nº 003/2022;  

b) O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local 

de entrega. 

 

c) A Coordenação de Alimentação Escolar disponibilizará, em tempo hábil, todas as guias 

relativas aos roteiros com programação do dia da entrega e quantidades.  

 

d) Os gêneros secos deverão ser entregues, de acordo com a quantidade estabelecida pela 

Coordenação de Alimentação Escolar, no depósito do Setor de Alimentação Escolar da 

Secretaria Municipal de Educação, localizado na sede deste Município.  

 

e) No que se refere aos produtos perecíveis, estes deverão ser entregues puncionados todas as 

segundas-feiras, de acordo com a quantidade estabelecida pela Coordenação de Alimentação 

Escolar, no depósito do Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação 

localizado na sede deste Município, durante os meses de vigência do contrato.  

 

 

V - CLÁUSULA SEXTA - DOS VALORES 

  

a) Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor 

total de R$ _____________ (_______________________), conforme listagem a seguir: 

 

1. Nome do Agricultor Familiar 

2. CPF 

3. DAP 

4. Produto 

5. Unidade 

6. Quantidade/Unidade 

7. Preço Proposto 

8. Valor Total 

 

Parágrafo Único - Nos valores mencionados acima, estão incluídas as despesas com frete, 

recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente contrato. 

 

VI - CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
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UO : 27002 -  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AÇÃO: 2040 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 - MATERIAL DE CONSUMO 

FONTES: 0100.000 / 0115.015 

 

VII - CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

  

7.1 - O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quinta, alínea “b”, e 

após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior.  

 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

7.3 - O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 

valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de 

recursos do FNDE em tempo hábil. 

 

7.4 - Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da 

Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas. 

 

VIII - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

8.1 - DO CONTRATADO FORNECEDOR 

 

8.1.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias 

das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição 

para comprovação. 

 

8.1.2 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de 

danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

8.1.3 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei nº 

8.666/93 

 

8.2 - DA CONTRATANTE 

 

8.2.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas  

 

Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como 

o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 

documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

IX - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
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9.1 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 

CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 

remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

9.2 - O presente contrato poderá ser rescindido pelas situações previstas no art. 78, da Lei Federal nº 

8.666/93, caso em que a CONTRATANTE terá todas as garantias previstas no art. 77, da lei em 

referência. 

 

9.3 - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

9.4 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial 

ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Por acordo entre as partes; 

b) Pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) Qualquer dos motivos previstos em lei. 

 

X - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

 

a) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c) Fiscalizar a execução do contrato; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

10.2 - A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do Departamento Municipal de Educação e 

Cultura, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades 

designadas pelo FNDE. 

10.3 - O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 003/2022, pela Resolução 

CD/FNDE n.º 38, de 16/07/2009, pela Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 e Resolução/CD/FNDE n° 

26/2013, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.  

10.4 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardada as suas condições essenciais. 

 

10.5 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 

carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile 

transmitido pelas partes. 

 

10.6 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante item 11.5, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

 

a) por acordo entre as partes; 

b) Pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) Quaisquer dos motivos previstos em lei. 
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10.7 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou 

até ______de __________de _________. 

 

XI- CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 

11.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Tanhaçu, Estado da Bahia, 

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e 

contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único efeito, na presença 

das testemunhas abaixo. 

 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2022. 

 

 

Prefeitura Municipal de Xxxxxxx                               Empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx 

  Contratante                                                                     Contratado 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________       2.______________________________ 

Nome:.......................................................      Nome:.................................................... 

CPF nº. ...................................................       CPF nº..................................................... 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

CERTAME 

 

Modalidade De Licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO  

Número: 003/2022 

 

Outorgante 

Razão Social: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 

Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 

Nome do Sócio (que assinará a procuração): Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxx 

CPF: 000.000.000-00 

DI/RG: 000000000/000  Órgão Expedidor: XXX/XX 

 

Outorgado 

Nome: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 

Qualificação: nacionalidade, estado civil e profissão 

CPF: 000.000.000-00 

DI/RG: 00000000-00  Órgão Expedidor: XXX/XX 

Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 

Telefone: (00) 0000-0000 

E-mail: xxxxxxxx@xxxxx.com.br 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Outorgado(a), como nosso 

mandatário, a quem conferimos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 

procedimento licitatório indicado acima, atribuindo-lhe poderes para apresentar proposta de preços, 

formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, 

negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos necessários ao desempenho dos poderes que lhe são 

conferidos. 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2022. 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 

 

Modalidade De Licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO  

Número: 003/2022 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, 

que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

( x ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

Tanhaçu,_____de __________________ de 2022. 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

 

Modalidade de Licitação: CHAMADA PÚBLICA 

 

Número: 003/2022 

 

  

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto RESOLUÇÃO Nº 4, DE 

2 DE ABRIL DE 2015, de que os gêneros alimentícios a serem entregues são de própria 

produção relacionados no projeto de venda.  

 

 

 

Tanhaçu,_____de __________________ de 2022. 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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